
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.240 - SC (2012/0213670-7)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NIO ESTOFADOS LTDA - MICROEMPRESA E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - REDIRECIONAMENTO DE 
CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO - ART. 135 DO CTN - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO - INOCORRÊNCIA - ART. 4º, § 2º DA 
LEI 6.830/80 - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 282/STF.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que o art. 135 do Código Tributário Nacional não se aplica aos casos em que se pretende 
redirecionamento de crédito de natureza não tributária, qual seja, o FGTS.

2. Decidida a questão jurídica sob o enfoque da legislação federal, sem qualquer 
juízo de incompatibilidade vertical com a Constituição Federal, é inaplicável a regra da reserva de 
plenário prevista no art. 97 da Carta Magna. Precedentes.

3. Inviável análise de tese que não foi prequestionada pelo tribunal de origem. 
Aplicação da Súmula 282/STF.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 241.240 - SC (2012/0213670-7)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NIO ESTOFADOS LTDA - MICROEMPRESA E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que conheceu de agravo para negar seguimento a recurso 

especial que discutia a possibilidade de se redirecionar execução para cobrança de dívida não 

tributária (FGTS).

Afirma a agravante que a decisão não observou que o § 2º do art. 4º da Lei 

6.830/80 autorizaria o redirecionamento, pois os débitos relacionados ao FGTS seriam inscritos 

em dívida ativa da União e a execução judicial de tais débitos regular-se-ia pela Lei de 

Execuções Fiscais.

Entende ainda que a decisão agravada violou o art. 97 da Constituição Federal, na 

medida em que deixou de aplicar dispositivo expresso de lei sem observar a reserva de plenário 

prevista neste artigo.

Requer a reconsideração da decisão.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Deve ser 

mantida a decisão agravada.

Esta Corte já firmou o entendimento de que o art. 135, III, do CTN não se presta 

para autorizar o redirecionamento de execução de dívida não tributária, conforme se observa da 

leitura dos seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. ART. 135 DO CTN. 
REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza violação ao art. 535 do CPC.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, quando se tratar de crédito de natureza não tributária, in casu FGTS, 
é inaplicável o art. 135 do Código Tributário Nacional.

3. A análise de contrariedade ao art. 97 da Carta Magna, por ser matéria 
constitucional, está afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Recurso Especial não constitui via adequada para examinar eventual 
ofensa a enunciado sumular, ainda que vinculante, por não estar este compreendido na 
expressão "lei federal".

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 262.450/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/02/2013, DJe 07/03/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO GERENTE. 
ART. 135 DO CTN. FGTS. INAPLICABILIDADE DAS DISPOSIÇÕES DO CTN. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 353/STJ.

1. É reconhecida a natureza não-tributária dos créditos do FGTS, a teor do 
que prescreve o enunciado da Súmula 353 desta Corte, segundo a qual "as disposições do 
Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o FGTS". Assim, nos 
termos da mencionada Súmula, inviável o redirecionamento da execução fiscal a 
sócio-gerente da pessoa jurídica devedora fundado no art. 135, III, do CTN, dispositivo 
que diz respeito a créditos tributários. Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção.

2. Não é necessária a instauração do incidente de inconstitucionalidade 
previsto no artigo 97 da Constituição Federal, uma vez que a decisão agravada não é 
incompatível com o disposto no art. 4º, § 2º, da LEF, cuja interpretação deve levar em 
conta, necessariamente, a natureza própria da dívida ativa a que se refere (tributária, civil 
ou comercial). Precedente: (AgRg no REsp 1278477/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 23/02/2012).
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3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 117.766/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 02/04/2012)

PROCESSUAL. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO FGTS. NATUREZA 
NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN.

1. Afastada a natureza tributária das contribuições ao FGTS, 
consolidou-se a jurisprudência desta Corte em reconhecer a inaplicabilidade das 
disposições do Código Tributário Nacional aos créditos do FGTS, incluindo a 
responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN.

2. A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se pacificada na 
Súmula 353/STJ: "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às 
contribuições para o FGTS". Portanto, não há que se falar em redirecionamento da 
execução fiscal em tela.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 15.159/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/08/2011, DJe 30/08/2011)

Da leitura desses precedentes, depreende-se ainda que deve ser rechaçada a 

violação ao princípio da reserva de plenário, previsto no art. 97 da Carta Magna, pois a questão 

tratada nos autos foi decidida e fundamentada à luz da legislação federal, sem que houvesse a 

formulação de qualquer juízo de incompatibilidade vertical com a Constituição Federal. 

Ademais, conforme entendimento consolidado pelo STJ, "descabe falar em 

adoção do procedimento previsto no art. 97 da Constituição Federal nos casos em que esta Corte 

decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 

inconstitucionalidade do texto legal invocado" (AgRg no REsp 1.250.614/PR, Ministro Jorge 

Mussi, DJe de 24.4.2012).

Confiram-se ainda a esse respeito estes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO 
NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, estabeleceu que "os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a 
concessão de novo e posterior jubilamento" (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Primeira Seção, pendente de publicação).

2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto à devolução dos 
valores da aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no Recurso Especial 
representativo da controvérsia precitado.

3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de Recurso 
Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja sobrestamento dos 
Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 
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201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 11.4.2013.

4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e para fins de 
prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob pena 
de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988).

5. Por fim, descabe falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao 
art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial 
consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado.

6. A Súmula 111 do STJ é aplicável às hipóteses em que a base de cálculo 
dos honorários advocatícios é o valor da condenação. No presente caso, os honorários 
advocatícios foram arbitrados em valor fixo conforme delineado no art. 20, § 4º, do CPC, 
não estando o magistrado adstrito aos limites de mínimo e máximo estabelecidos no § 3º do 
citado artigo.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1332335/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 24/05/2013)

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS - RAZOABILIDADE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. 
PRETENDIDA NULIDADE DO JULGAMENTO POR DESRESPEITO À CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO - NÃO APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL (ART. 
1º DO DECRETO 20.910/32) - REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS POR VIOLAÇÃO 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS - REGIME MILITAR - IMPRESCRITIBILIDADE.

1. Verifica-se, na hipótese, que a reparação foi fixada em R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), valor que não se mostra exacerbado, ou desproporcional diante do dano 
experimentado, de modo a autorizar a intervenção desta Corte para alterá-lo. Incide, na 
hipótese, a súmula 07/STJ.

2. Não se há falar em reserva de plenário e declaração de 
inconstitucionalidade diante da constatação de que determinado comando normativo é 
inaplicável ao caso dos autos, quando evidente que se aplica a outras tantas situações.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 781.787 AgR/GO, 
concluiu pela "Inexistência de ofensa ao princípio da reserva de plenário, pois o acórdão 
recorrido analisou normas legais sem julgar inconstitucional lei ou ato normativo federal 
ou afastar a sua incidência, restringindo-se o Superior Tribunal de Justiça a considerar 
inaplicável ao caso o art. 1º do Decreto 20.910/32".

4. Aos casos de reparação de danos causados por violação dos direitos 
fundamentais, ocorridos principalmente à época do Regime Militar, não se aplica a 
prescrição quinquenal prevista no artigo 1º do Decreto 20.910/32. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 188.288/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013)

Por fim, no que diz respeito à apontada violação do § 2º do art. 4º da Lei 6.830/80, 

destaque-se que tal dispositivo não foi objeto de prequestionamento na instância de origem, fato 

que dá ensejo à incidência da Súmula 282/STF.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0213670-7 AREsp 241.240 / SC

Números Origem:  00059618420114040000  200972000055771  59618420114040000

PAUTA: 25/06/2013 JULGADO: 25/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NIO ESTOFADOS LTDA - MICROEMPRESA E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NIO ESTOFADOS LTDA - MICROEMPRESA E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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